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COMISSÃO PERMANENTE DE PREVENÇÃO, MONITORIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DOS EFEITOS 

DA SECA (RCM nº80/2017) 

Reunião de dia 30 de outubro de 2017 

 

Medidas de Prevenção e Contingência, incluindo medidas de regulação, a curto prazo 

1. Continuar a equacionar, até que haja reposição natural dos níveis de armazenamento nas albufeiras 

ou águas subterrâneas, a necessidade de implementar medidas temporárias de contingência na 

utilização dos recursos hídricos. 

2. Continuar a acompanhar diariamente os níveis nas albufeiras identificadas como críticas e 

semanalmente nas albufeiras identificadas sob vigilância, promovendo reuniões das Subcomissões, no 

âmbito da Comissão de Gestão de Albufeiras, sempre que seja necessário e implementando as 

medidas de contingência que se revelem necessárias para garantir o uso racional da água disponível e 

garantir os usos prioritários. 

3. Avaliar a possibilidade de incrementar a monitorização ao nível de barragens agrícolas de interesse 

coletivo local. 

4. Continuar a licenciar novas captações subterrâneas de águas particulares apenas por autorização, nos 

termos previstos do n.º 4 do artigo 62.º da Lei da Água, devendo ainda aferir-se as disponibilidades 

existentes e a sustentabilidade de novas captações, atendendo aos níveis críticos em que se 

encontram as águas subterrâneas. 

5. Não licenciar novas captações próprias em perímetros urbanos ou servidos pela rede pública de 

abastecimento, nem nas áreas abrangidas pelos aproveitamentos hidroagrícolas públicos, exceto se 

for declarado pelas associações de regantes a impossibilidade de satisfação de mais pedidos. 

6. Continuar o esforço de fiscalização de captações ilegais em albufeiras com usos principais e da 

execução ilegal de captações de água subterrânea, nomeadamente em aquíferos mais vulneráveis em 

termos quantitativos e qualitativos, em particular nas zonas críticas e de vigilância identificadas. 

7. Continuar a garantir que o abeberamento de animais através das albufeiras de águas públicas não é 

realizado diretamente na margem da albufeira, mas sim em pontos de água próximos ou através de 

cisternas. 

8. Promover formas de utilização racional ao nível dos sectores do comércio e do turismo. 

9. Continuar a implementar medidas de redução dos consumos urbanos, em todo o país, tais como: 

a. Diminuir a rega dos jardins e hortas e respetiva prática em horários apropriados; 

b. Restringir nas zonas críticas, o enchimento de piscinas individuais, lavagem de viaturas e 

logradouros; 

c. Diminuir para rega de sobrevivência nas zonas verdes e em horários apropriados; 

d. Encerrar fontes decorativas, quando não funcionem em circuito fechado. 
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10. Na atribuição de fundos comunitários a investimentos relacionados com a utilização da água, 

assegurar a utilização eficiente deste recurso pelos diversos setores de atividade, tendo presente a 

necessidade de reduzir perdas de água, nomeadamente, ao nível dos sistemas de distribuição.  

11. Promover uma campanha de sensibilização para a necessidade do uso racional da água destinada à 

população em geral, a agentes económicos e entidades públicas, elaborada no seio do Grupo de 

trabalho, com divulgação abrangente, incluindo os sítios da internet das entidades do grupo de 

trabalho e a utilização de meios de comunicação social, sem prejuízo da continuidade de outras ações 

de sensibilização.  

12. Promover, conjuntamente com os organismos do Ambiente e Agricultura, a EDIA e os utilizadores, o 

planeamento das transferências do Alqueva para as albufeiras das bacias do Sado e Guadiana no ano 

hidrológico 2017/2018, de forma a tornar mais sustentável, económica e tecnicamente, estas 

transferências. 

13. No âmbito da Comissão de Gestão de Albufeiras avaliar as necessidades de rega das culturas perenes 

(sobrevivência) no imediato, bem como promover o planeamento e acompanhamento das 

disponibilidades de água para o ano agrícola e hidrológico em curso, atendendo às disponibilidades 

existentes e aos cenários de previsão. 

14. Promover, em articulação com as Câmaras Municipais e entidades gestoras dos sistemas de 

abastecimento, a implementação de medidas nas áreas ardidas que minimizem os efeitos na qualidade 

da água. 

15. Reforçar a desinfeção dos depósitos públicos e particulares e os autotanques usados no abastecimento 

de água. 

16. Ter disponíveis sistemas expeditos de desinfeção da água, para a desinfeção de novas origens que se 

coloquem em funcionamento, devendo realizar-se uma análise química sumária  para avaliar a 

qualidade da água. 

 

 

Medidas de Prevenção e Contingência, incluindo medidas de Regulação, a médio e longo 

prazo 

17. Avaliar a possibilidade de promover a interligação de grandes barragens de maior capacidade hídrica 

e  com  albufeiras de  maior capacidade de regularização, com as barragens e albufeiras de dimensão 

pequena a moderada  e comprovadamente  mais suscetíveis a períodos de seca prolongada, tendo em 

vista a densificação de pontos de água no território nacional e evitando-se a sobre-exploração dos 

aquíferos. A título de exemplo, a ligação do Alqueva ao Monte da Rocha e o aumento dos caudais 

afluentes do Alqueva à Vigia. 
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18. Avaliar a possibilidade de promover o aumento do armazenamento das barragens, complementando 

a necessidade de correção e melhoria de situações de índole estrutural e /ou hidráulico no âmbito do 

cumprimento do Regulamento de Segurança de Barragens, por pequenos alteamentos do nível de 

pleno armazenamento (NPA), com evidente vantagem técnico-económica. A subida  do 

NPA   possibilita o  aumento da capacidade de armazenamento e portanto do efeito regularizador 

destas obras   que são   a única origem de água para grandes regadios e aproveitamentos hidráulicos 

de fins múltiplos. Desta forma contribui-se para uma maior resiliência e uma  melhor resposta dos 

aproveitamentos hidráulicos e, designadamente, do regadio associado, às novas condicionantes 

climáticas. A título exemplificativo ilustra-se a Barragem do Lucefecit. 

19. Avaliar as necessidades e possibilidade de construção de novas barragens - de dimensão criteriosa e 

moderada, mas necessariamente com capacidade de regularização interanual-, para incrementar as 

disponibilidades hídricas, aumentar a resiliência em situações adversas e, assim, contribuir para o 

ordenamento e desenvolvimento territorial e combate à desertificação física e humana. 

20. Rever, atualizando, o Programa Nacional de Utilização Eficiente da Água (PNUEA). 

21. Promover a reutilização da água residual de origem urbana tratada, criando guias de utilização, bem 

como avaliando as possíveis utilizações atendendo às localizações das ETAR e dos locais onde pode ser 

reutilizada essa água. 

22. Definir um Plano de Contingência, avaliando por Região Hidrográfica as disponibilidades hídricas 

versus as necessidades e as possíveis sinergias entre os diferentes sistemas de armazenamento de 

água, bem como a articulação a promover entre as diferentes utilizações nos sistemas identificados 

como mais críticos, e mapear as fontes alternativas de abastecimento de água em caso de emergência, 

tendo em conta uma avaliação de risco prévia. 

 
 

Medidas de Mitigação e Apoio 

23. Monitorizar as medidas de apoio aos agricultores tomadas no decurso de 2017 e continuar a 

acompanhar e avaliar medidas propostas pelos representantes do setor agrícola nomeadamente no 

quadro da Comissão Seca 2017. 

24. Continuar a apoiar os agricultores na identificação de soluções eficientes para o abeberamento de 

animais, nomeadamente em pontos de água próximos ou através de cisternas, evitando o disseminar 

de novas captações.  

25. Continuar a apoiar os agricultores no sentido de assegurar a alimentação animal, tendo presente a 

inexistência de disponibilidades ao nível dos prados, pastagens permanentes e forragens, e a 

necessidade crescente de recurso a alimentos compostos, em resultado do ano passado desfavorável 

e das condições meteorológicas e hidrológicas que se atravessam.  
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26. Divulgação junto dos setores de abastecimento público, agricultura e indústria do guia para a definição 

de planos de contingência e avaliação da pertinência de ser uma obrigatoriedade legal a existência 

destes planos de contingência ao nível municipal ou mesmo intermunicipal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Lisboa, 30 de outubro de 2017 

 

 

 


